
BRASÃO GDF

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CASA CIVIL

SECRETARIA EXECUTIVA DE ATOS OFICIAIS

SEJUS

SEÇÃO II >> CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO Nº 162, DE 28 DE AGOSTO DE 2025

Institui Comissão Especial Temporária para integrar a governança colaborativa voltada ao

aprimoramento da execução de recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do

Distrito Federal (FDCA/DF).

O PRESIDENTE DO CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO DISTRITO

FEDERAL, órgão autônomo, paritário, deliberativo e controlador das ações de atendimento aos

direitos da criança e do adolescente no Distrito Federal, criado por força da Lei nº 8.069, de 13 de

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), regido pela Lei Distrital nº 5.244, de 16

de dezembro de 2013, e vinculado administrativamente à Secretaria de Estado de Justiça e

Cidadania do Distrito Federal,

CONSIDERANDO a Decisão nº 5.431, de 23 de julho de 2025, do Tribunal de Contas do Distrito

Federal, proferida no Processo nº 00600-00005287/2023-91-e, tendo como Relator o

Desembargador de Contas André Clemente Lara de Oliveira;

Por deliberação da 361ª Reunião Plenária Ordinária, de 27 de agosto de 2025, no uso de suas

atribuições, resolve:

Art. 1º Fica instituída Comissão Especial Temporária (CET) com a finalidade de realizar governança

colaborativa, em conjunto com a Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal,

voltada ao aprimoramento da execução dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do

Adolescente do Distrito Federal – FDCA/DF.

Parágrafo único. Compete à Comissão Especial Temporária:

a) Elaborar portfólio de projetos no âmbito do CDCA/DF, estabelecendo prioridades junto ao Poder

Público e à sociedade civil, em consonância com o interesse público e com a prioridade absoluta

dos direitos da criança e do adolescente;b) Definir e/ou reordenar fluxos processuais, delimitando

atribuições e prazos no âmbito do CDCA/DF e de suas comissões, bem como nos setores da

SEJUS/DF envolvidos nas áreas de planejamento, orçamento e finanças, direta ou indiretamente

relacionados à execução dos recursos do FDCA/DF;

c) Promover a revisão dos atos normativos infralegais e identificar aqueles que imponham restrições

ou dificultem o uso dos recursos do FDCA/DF, especialmente os saldos acumulados de exercícios

anteriores;
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d) Definir mecanismos que assegurem a transparência e a execução eficiente dos recursos do

FDCA/DF, com especial atenção aos provenientes de superávits e saldos de exercícios anteriores;

e) Promover a articulação do CDCA/DF com demais instâncias de controle social, incluindo a

Câmara Legislativa do Distrito Federal e o Sistema de Justiça.

Art. 2º A Comissão Especial Temporária será composta pelos seguintes conselheiros,

representantes do Conselho de Administração do FDCA/DF, da Diretoria Executiva do CDCA/DF e de

suas comissões temáticas:

I – PATRÍCIA ANDRADE SANTIAGO SILVA MELLO – Comissão de Políticas Públicas;

II – LUIZA MARTINS COSTA – Comissão de Políticas Públicas;

III – MARIA ALVES DE SOUZA MITO – Conselho de Administração do FDCA;

V – GUILHERME ARAÚJO RIO PRETO JUNGER – Conselho de Administração do FDCA;

VI – MÁRCIA LOPES CONDES – Comissão de Legislação;

VII – JOÃO DONADON – Comissão de Legislação;

VIII – EDUARDO CHAVES DA SILVA – Presidente do CDCA/DF;

IX – JOÃO HENRIQUE DA SILVA BARBOSA – Vice-Presidente do CDCA/DF.

§ 1º A Comissão será coordenada, no âmbito do CDCA/DF, pela conselheira indicada no inciso I, que

será substituída, em suas ausências e impedimentos, pelo conselheiro mencionado no inciso III,

ambos deste artigo.

§ 2º Os membros titulares poderão ser substituídos, em caso de ausência ou impedimento, pelos

respectivos suplentes das organizações da sociedade civil ou dos órgãos governamentais.

§ 3º A Comissão poderá convidar profissionais de notório saber ou especialistas de outros órgãos e

entidades da administração pública distrital ou da sociedade civil para prestarem assessoria às suas

atividades.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO CHAVES DA SILVA

ORDINÁRIA - Nº 166, QUARTA-FEIRA, 3 DE SETEMBRO DE 2025
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